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PREFÁCIO

O presente trabalho foi desenvolvido no escopo 
do projeto “Expandindo a Detecção, Investigação e 
Processo Penal de Tráfico Transnacional de Espécies 
Silvestres, e Fomentando a Coordenação Interins-
titucional”, com apoio do United States Bureau of 
International Narcotics and Law Enforcement Affairs 
(INL). O projeto é liderado pela organização Freeland, 
tem como parceiros a Transparência Internacional 
Brasil, o WWF-Brasil e o Fundo Internacional para o 
Bem Estar Animal (IFAW), e abrange quatro grandes 
objetivos, a saber:

1.	 Aumentar a detecção do tráfico transnacional 
de fauna silvestre

2.	 Fortalecer o processo investigativo dos casos de 
tráfico transnacional de fauna silvestre

3.	 Fortalecer os processos penais relativos a es-
ses casos

4.	 Identificar e combater a lavagem de dinheiro e 
a corrupção relacionadas a esse crime

Assim, o presente relatório está inserido no ob-
jetivo 4 de uma série de ações que compreendem 
diferentes fases do enfrentamento ao tráfico de 
fauna silvestre envolvendo o Brasil, e que buscam 
o aumento da detecção desse crime, a aplicação de 
ferramentas investigativas para a identificação das 
redes profissionais de tráfico, um processo penal 
sólido para o desmantelamento dessas redes e o 
fechamento de lacunas que permitem a corrupção e 
a lavagem de dinheiro associadas ao tráfico de fauna 
silvestre. O objetivo final é dificultar o tráfico de fauna 
silvestre, fortalecer o enfrentamento às diferentes 
facetas desse crime e alterar a sua percepção como 
um crime com lucros interessantes e baixo risco.

POR UM MUNDO LIVRE DO TRÁFICO DE ESPÉCIES E DA CORRUPÇÃO

Renato Morgado
GERENTE DE PROGRAMAS 
Transparência Internacional - Brasil 

Juliana Machado Ferreira
DIRETORA EXECUTIVA 
Freeland Brasil
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SUMÁRIO EXECUTIVO

“Florestas vazias”, esse é o termo usado para 
qualificar as florestas da América do Sul que sofrem 
excessivamente da exploração dos seus animais (RE-
DFORD, 1992). Apesar da relevância da proibição da 
caça esportiva e comercial no Brasil para a conser-
vação da biodiversidade (ou para o enfrentamento 
aos crimes contra a fauna), o comércio de animais 
silvestres, suas partes e seus produtos continuou 
ocorrendo de forma ilegal. Além do impacto sobre 
o bem-estar animal e sobre a biodiversidade, que 
também acarreta a perda de serviços ambientais, 
o tráfico de fauna silvestre pode ter outras graves 
consequências, como facilitar a emergência de no-
vas doenças infecciosas semelhantes à COVID-19, 
bem como a expansão do crime organizado e de 
atividades ilícitas.

A nível global, o tráfico de fauna silvestre gera, 
todo ano, bilhões de dólares, e leva à morte de 
milhões de animais. A rica biodiversidade do Brasil, 
assim como a existência de uma demanda domés-
tica por animais silvestres significativa, tornam o 
país particularmente vulnerável ao tráfico de fau-
na silvestre. Enquanto o potencial de lucro dessa 
economia ilícita é alto, os esforços de combate ao 
tráfico são insuficientes para conseguir combatê-la 
em um país de dimensões continentais.

Em particular, esforços de combate ao comércio 
ilegal de fauna silvestre podem se tornar ineficazes 
quando são afetados por práticas de fraude, corrup-
ção e lavagem. Grandes esquemas de tráfico têm 
recorrido a tais práticas não só para minar ações 
de controle e fiscalização, mas também para “es-
quentar” animais silvestres, ou seja, dissimular a sua 
origem ilegal e comercializá-los em mercados lícitos. 
Nesse contexto, “consumidores” de fauna silvestre 
podem adquirir animais de forma aparentemente 
legal quando, na realidade, estão contribuindo para 
esquemas de tráfico e de corrupção.

Por mais que o combate à corrupção no co-
mércio de fauna silvestre tenha ganhado força em 
instâncias internacionais, no Brasil, ainda há um 
longo caminho a ser percorrido. Nesse contexto, o 
objetivo deste relatório é evidenciar como práticas 
de fraude, corrupção e lavagem viabilizam o tráfico 
de fauna silvestre e apresentar recomendações 
aos órgãos e instituições responsáveis.

Para isso, o relatório se propôs a analisar, por 
meio de revisão de literatura e entrevistas com es-
pecialistas, as vulnerabilidades e lacunas nos siste-
mas de controle de manejo de fauna silvestre, bem 
como as deficiências nos esforços de combate ao 
tráfico. Também foram analisados 18 operações e 
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casos que exemplificam riscos de fraude, corrupção 
e lavagem, resumidos no Mapa 1.

Após uma análise do marco legal e institucional 
do combate ao tráfico, foram levantados os riscos 
de fraude e corrupção nos sistemas de manejo de 
fauna silvestre no Brasil, assim como no comércio 
internacional de espécies. Depois, foram avaliadas 
as deficiências nas ações de fiscalização, investigação 
e responsabilização desempenhadas por órgãos 
ambientais e policiais, e identificados os riscos de 
corrupção associados. Por fim, concluiu-se o ma-
peamento de riscos ao se analisar como o crime de 
lavagem se aplica ao tráfico de fauna silvestre.

No total, 24 riscos de fraude, corrupção e la-
vagem que viabilizam o tráfico de fauna silvestre 
foram identificados nesses processos. O Quadro 1 
sistematiza esses riscos ao descrever: (1) o tipo de 
risco envolvido; (2) a descrição da prática abusiva 
em si; (3) os atores comumente envolvidos nesses 
atos; e (4) o seu objetivo direto. Via de regra, as prá-
ticas de fraude, corrupção e lavagem identificadas 
buscam ora garantir a inefetividade de ações de 
fiscalização, ora dar uma aparência de legalidade 
a animais silvestres de origem ilegal (prática co-
nhecida como “esquentamento” ou “lavagem” de 
animais silvestres).

QUADRO 1ɸMapeamento dos riscos de fraude, corrupção e lavagem vinculados ao tráϼco de fauna silvestre

TIPO DE RISCO PRÁTICA ATORES COMUMENTE 

ENVOLVIDOS 

OBJETIVO 

Fraude Declarações falsas nos sistemas 
de controle relativas aos plantéis 
de empreendimentos autorizados 
para manejar fauna silvestre 
(SisFauna, SisPass e GeFau) 

Criadouros, médicos 
veterinários, responsáveis 
técnicos, com o 
conhecimento ou não do 
criadouro.

“Esquentar” animais de origem 
ilegal ao simular que o animal 
é o resultado da reprodução de 
espécimes do plantel ou outro 
modo de aquisição regular de 
animal silvestre

Fraude Adulteração, fraude, venda, 
compra, reuso e fabricação ilegal 
de sistemas de marcação (anilhas, 
lacres e microchips) 

Especialistas na 
fabricação/
adulteração de sistemas 
de marcação, criadouros

Dar a aparência de legalidade à 
posse de animais silvestres de 
origem ilegal 

Fraude Cadastro de “laranjas” e 
declarações falsas de endereço 
nos sistemas de controle de 
manejo de fauna silvestre 

Criadouros Dificultar a fiscalização de 
criadouros envolvidos no tráfico de 
fauna silvestre 

Fraude Registros falsos de óbitos, furtos e 
fugas nos sistemas de controle de 
manejo de fauna silvestre 

Jardins zoológicos, 
criadouros, CETAS e afins 

Desviar animais supostamente 
desaparecidos do plantel dessas 
instituições para o tráfico, ou 
eliminar registros de aves 
esquentadas para “limpar” as 
irregularidades 

Fraude Fraude em notas fiscais e demais 
documentos, comprovando 
falsamente a aquisição regular de 
animais silvestres 

Traficantes de animais 
silvestres, criadouros, 
jardins zoológicos, entre 
outros 

Simular uma aquisição regular de 
animais silvestres oriundos do 
tráfico 

Fraude Venda irregular de animal silvestre 
por instituições ou particulares 
não autorizados 

Criadouros amadoristas 
de passeriformes, jardins 
zoológicos, entre outros 

Comercializar animais silvestres 
sem autorização 

Fraude Elaboração de documentos de 
transporte falsos (autorização de 
transporte e GTAs) 

Traficantes de animais 
silvestres, “consumidores” 
finais 

Garantir a não detecção do 
transporte de animais silvestres de 
origem ilegal 
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TIPO DE RISCO PRÁTICA ATORES COMUMENTE 

ENVOLVIDOS 

OBJETIVO 

Fraude Fraudes em licenças de 
importação e exportação 
(informações falsas sobre número 
de animais, origem, espécies, 
sistema de marcação, etc.), ou 
embasamento falso ou inexistente 
para obter a licença 

Traficantes de animais 
silvestres, criadouros, 
jardins zoológicos, entre 
outros

Dar uma aparência de legalidade à 
importação/exportação de animais 
silvestres de origem ilegal 

Fraude Fraudes em sistemas de controle 
de manejo de fauna silvestre em 
países de trânsito ou de destino 

Traficantes de animais 
silvestres 

“Esquentar” animais silvestres 
nativos do Brasil de origem ilegal 
em um país de trânsito ou de 
destino que possui sistemas de 
controle e normas mais vulneráveis 
ao tráfico de fauna silvestre 

Fraude Fraude em estudos técnicos sobre 
populações de espécies silvestres 
e seu nível de ameaça de extinção 

Traficantes de animais 
silvestres, criadouros, 
jardins zoológicos e 
técnicos contratados, 
entre outros

Obter uma flexibilização das 
normas e autorizações para 
a criação e/ou a captura de 
determinadas espécies silvestres 

Fraude Fraude na identidade e no 
endereço de emissores de 
remessas contendo animais 
silvestres 

Traficantes de animais 
silvestres 

Dificultar a fiscalização de 
esquemas de tráfico de fauna 
silvestre por remessas 

Conluio/
suborno 

Omissão em ações de fiscalização Policiais e/ou agentes 
ambientais 

Evitar apreensões e demais sanções 
aplicáveis a crimes contra a fauna 
silvestre 

Conluio/
suborno 

Vazamento de informações sobre 
ações de fiscalização 

Policiais e/ou agentes 
ambientais 

Evitar apreensões e demais sanções 
aplicáveis a crimes contra a fauna 
silvestre 

Conluio/abuso 
de cargo ou 
função

Participação direta de agentes 
públicos em esquemas de tráfico 
de fauna silvestre e uso indevido 
da função e/ou dos recursos 
públicos 

Policiais e/ou agentes 
ambientais 

Abusar da sua função e/ou de 
sua autoridade para garantir a 
impunidade de esquemas de tráfico 

Conluio e/ou 
suborno 

Inserção ou confirmação de dados 
falsos em sistemas de controle 
(SisFauna, SisPass e GeFau) 

Agentes de órgãos 
ambientais 

Viabilizar e/ou agilizar esquemas de 
lavagem de animais silvestres 

Conluio e/ou 
suborno 

Emissão de licenças irregulares 
para autorizar o transporte ou a 
guarda de animais dos CETAS 

Agentes de CETAS Abastecer redes de tráfico com 
animais dos CETAS, viabilizar e/ou 
agilizar esquemas de lavagem de 
animais 

Conluio e/ou 
suborno 

Emissão de licenças de 
importação/exportação em 
violação evidente dos critérios 
legais associados 

Agentes de órgãos 
ambientais 

Viabilizar a exportação ou a 
importação de animais silvestres de 
origem ilegal 

Conluio e/ou 
suborno

Transporte de animais silvestres 
de origem ilegal 

Transportadores de 
pessoas ou cargas, 
empresas de logística 

Viabilizar o transporte de animais 
silvestres de origem ilegal até o 
consumidor final 
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TIPO DE RISCO PRÁTICA ATORES COMUMENTE 

ENVOLVIDOS 

OBJETIVO 

Conluio e/ou 
suborno

Pagamento de propinas a agentes 
de fiscalização nas fronteiras 
do país (aeroportos, portos, 
fronteiras terrestres) 

Polícia Federal, agentes do 
Ibama, agentes da Receita 
Federal Brasileira 

Viabilizar a exportação ou a 
importação de animais silvestres de 
origem ilegal 

Abuso de cargo 
ou função 

Uso de sanções ou atos de 
retaliação contra fiscais e policiais 
que investigam o tráfico de fauna 
silvestre 

Agentes públicos 
influentes, inclusive 
agentes de alto escalão 
em órgãos ambientais ou 
de segurança pública

Atrapalhar investigações contra 
redes de tráfico, intimidar fiscais, 
proteger interesses privados 

Advocacia 
administrativa/
inϛuência 
indevida 

Pressões sobre agentes de 
fiscalização de órgãos ambientais 
ou de segurança pública para 
arquivar investigações ou 
processos administrativos, cíveis 
ou penais contra traficantes 

Agentes públicos 
influentes, inclusive 
agentes de alto escalão 
em órgãos ambientais ou 
de segurança pública 

Assegurar a impunidade das redes 
de tráfico 

Inϛuência 
indevida 

Influenciar o desenho de normas 
legais e infralegais para flexibilizar 
a criação e/ou o comércio 
(nacional ou internacional) de 
animais silvestres em cativeiro, 
ou para afrouxar os sistemas de 
controle

Traficantes e criadouros 
legais ou ilegais com 
conexões políticas 

Flexibilizar regulamentação da 
criação de fauna silvestre em 
cativeiro de forma não sustentável, 
legalizar certas formas de tráfico 
de fauna silvestre e dificultar o 
combate à lavagem de animais 
silvestres 

Lavagem de 
animais

Dissimulação da origem ilegal 
de animais silvestres por meio 
de fraudes e outras práticas 
corruptas 

Integrantes de redes 
de tráfico de animais 
silvestres 

Dar a aparência de legalidade a 
animais silvestres de origem ilegal e, 
com isso, comercializá-los 

Lavagem de 
bens e valores

Dissimulação da origem ilegal de 
bens e valores provenientes de 
atividades vinculadas ao tráfico de 
fauna silvestre 

Integrantes de redes 
de tráfico de animais 
silvestres 

Dificultar a identificação e a 
responsabilização de traficantes 

Os riscos identificados podem, ainda, envolver múltiplos agentes privados e públicos, desde criadores, 
gerentes de jardins zoológicos, especialistas em falsificação, transportadores e laranjas até agentes públicos, 
como funcionários de órgãos ambientais e policiais. Ainda, essas práticas podem cumprir diferentes funções 
em diversas etapas da cadeia do tráfico de animais silvestres, como apontado na Figura 1.
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FIGURA 1ɸRiscos de fraude e corrupção ao longo da cadeia do tráϼco de fauna silvestre

CAÇA DE ANIMAIS SILVESTRES

	Vista grossa por agentes 
�de fiscalização

DOCUMENTAÇÃO

	Fraudes em mecanismos de marcação
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	Fraudes em autorizações de transporte e guias de trânsito animal
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	Pagamento de propinas para agentes aduaneiros
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A primeira etapa da cadeia do tráfico de espécies 
silvestres é a obtenção dos animais. A partir dos 
resultados da pesquisa, identificamos dois tipos de 
origens possíveis. Por um lado, a caça ilegal pode ser 
uma fonte de abastecimento de espécimes. Nesse 
caso, para evitar sanções, os caçadores podem entrar 
em conluio ou pagar propinas para que agentes de 
órgãos ambientais ou policiais sejam omissos sobre 
as irregularidades cometidas.

Uma segunda fonte de abastecimento do tráfico 
são as instituições que recebem animais oriundos de 
apreensões e resgates ou que têm facilidades para 
adquirir animais silvestres (inclusive exóticos) de 
forma regular, como jardins zoológicos ou Centros 
de Triagem e Recuperação de Animais Silvestres 
(CETAS/CRAS). Nesses casos, para dissimular a saída 
ilegal de animais para o tráfico, funcionários dessas 
instituições fraudam registros para justificar o desa-
parecimento de animais do seu plantel, eventualmen-
te com a ajuda de especialistas, como veterinários, 
que, por exemplo, emitem laudos falsos de óbito de 
animais. De forma alternativa, licenças de transporte 
ou de guarda podem ser emitidas de forma irregular 
para dar uma aparência de legalidade à posse de 
espécimes por traficantes.

Em sequência, traficantes podem tentar “es-
quentar” os espécimes ao colocar uma identificação 
(microchip, tag ou anilha) fraudulenta do animal, 
além de efetuar declarações falsas nos sistemas de 
controle de manejo de fauna silvestre para cumprir 
artificialmente as obrigações administrativas e legais 
para a posse de animais silvestres. Funcionários cor-
ruptos de órgãos ambientais podem eventualmente 
ajudar traficantes ao se aproveitarem do seu acesso 
interno a esses sistemas para agilizar as fraudes 
ou para fazer vista grossa em ações de fiscalização. 
Documentos de transporte, inclusive autorizações 
de transportes e guias de trânsito animal, também 
podem ser falsificados para blindar o esquema quan-
do há movimentações dos espécimes ao longo da 
cadeia do tráfico.

Quando se trata de um esquema de tráfico in-
ternacional, práticas de fraude e corrupção podem 
facilitar o transporte internacional ilegal dos espéci-
mes contrabandeados. Nesse sentido, as licenças de 
importação e exportação necessárias para autorizar 
o transporte internacional dos animais podem ser 
fraudadas com a eventual participação de agentes 
ambientais. Porém, mesmo sem licença, os trafican-
tes conseguem transportar os animais, declarando-os 
como se fossem mercadorias que não precisam do 

controle de órgãos ambientais, eventualmente com 
a ajuda de empresas de transporte. Pode ocorrer o 
suborno de agentes aduaneiros e policiais que efetu-
am os controles das entradas e saídas de pessoas e 
cargas nos aeroportos, portos e pontos de fronteiras 
terrestres, para facilitar o transporte internacional 
desses animais.

As fraudes documentais que antecedem a venda 
para os consumidores finais servem para ocultar a 
irregularidade das transações, que pode ainda ser 
consolidada por meio de notas fiscais falsas. 

Caso se trate de traficantes profissionais, os 
valores e os bens comprados com o dinheiro pro-
veniente do tráfico podem ser registrados em nome 
de laranjas para distanciar os criminosos dos fundos 
de origem ilícita. Nesse objetivo, táticas clássicas de 
lavagem, como o uso de empresas de fachadas, ou 
movimentações de dinheiro em espécie dividido 
em pequenas parcelas, também podem ser usadas.

Conclui-se, portanto, que o conjunto de fraudes 
e práticas de corrupção que buscam ocultar a ori-
gem ilegal de animais traficados configura-se como 
esquemas de lavagem de animais silvestres.

A partir do levantamento dos riscos de corrupção, 
assim como da análise dos sistemas de controle e 
dos esforços de combate ao tráfico de fauna silvestre, 
apresentamos recomendações para potencializar tal 
combate com uma abordagem anticorrupção. Essas 
recomendações buscam fortalecer a prevenção dos 
riscos de fraude, corrupção e lavagem identificados 
e responsabilizar seus autores. As recomendações 
foram divididas em cinco eixos:

1.	 Fortalecimento dos mecanismos de prevenção 
à corrupção em órgãos ambientais e policiais

•	 Desenvolver e implementar planos de integridade.
•	 Aplicar critérios técnicos para nomeações em 

cargos comissionados.
•	 Conduzir auditorias internas e externas focadas 

no manejo de fauna silvestre.
•	 Garantir a representação equilibrada e transpa-

rente de todos os setores interessados na elabo-
ração de normas relacionadas à fauna silvestre.

2.	 Aprimoramento da prevenção e da detecção 
de fraudes em sistemas de controle de ma-
nejo e de comércio de fauna silvestre

•	 Padronizar os sistemas de marcação de fauna 
silvestre.
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•	 Conduzir ações de fiscalização presenciais para 
identificar fraudes em declarações de entradas e 
saídas de aves em criadouros de passeriformes.

•	 Considerar a proibição da reprodução de aves por 
criadores amadoristas para prevenir fraudes em 
declarações de nascimentos.

•	 Considerar a proibição da criação de determina-
das espécies quando os riscos de esquentamento 
não puderem ser mitigados.

•	 Desenvolver cooperações com o secretariado 
da CITES e com as autoridades CITES de outros 
países para fiscalizar o uso de licenças de espé-
cies nativas do Brasil comercializadas no exterior.

•	 Continuar investindo em ciências forenses para 
a identificação de esquemas de esquentamento 
de animais silvestres.

3.	 Mobilização de instrumentos antilavagem 
para combater o tráϚco de fauna silvestre

•	 Investigar e denunciar crimes de lavagem em 
esquemas de tráfico.

•	 Emitir diretrizes e identificar sinais de alerta para 
orientar setores obrigados a comunicar operações 
suspeitas.

•	 Regulamentar as obrigações de prevenção à lava-
gem destinadas a atores envolvidos no comércio 
de fauna silvestre.

•	 Reforçar a produção de Relatórios de Inteligên-
cia Financeira relacionados a casos de tráfico de 
fauna silvestre.

•	 Desenvolver a cooperação internacional para coi-
bir fluxos financeiros ilícitos vinculados ao tráfico 
de fauna silvestre.

4.	 Impulsionamento do potencial da transfor-
mação digital e da transparência

•	 Padronizar dados relativos a apreensões, bus-
cando integrá-los em um único banco de dados 
e disponibilizá-los em formato aberto.

•	 Disponibilizar em formato aberto os dados sobre 
sanções ambientais.

•	 Integrar os dados dos diferentes sistemas de 
controle de fauna silvestre e disponibilizá-los em 
formato aberto.

•	 Avaliar e promover a transparência dos órgãos 
ambientais e dos sistemas relativos ao manejo e 
ao comércio de fauna silvestre.

•	 Promover a integração de bases de dados am-
bientais às bases de combate à lavagem.

5.	 Aprimoramento da responsabilização penal 
e administrativa de traϚcantes

•	 Capacitar operadores de justiça no que toca à 
investigação e à persecução de crimes associados 
ao tráfico de fauna silvestre, como a corrupção, a 
lavagem e os diferentes tipos de fraude.

•	 Evitar o uso de Termos de Ocorrência Circuns-
tanciados, transações penais e acordos de não 
persecução penal para grandes esquemas de 
tráfico de fauna silvestre.

•	 Evitar o depósito de animais silvestres apreendi-
dos com o infrator.

•	 Identificar e eliminar gargalos relativos à execução 
efetiva de sanções administrativas ambientais.

•	 Realizar auditorias, e emitir e monitorar reco-
mendações para melhorar a efetividade dos pro-
cessos sancionadores administrativos de órgãos 
ambientais.
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INTRODUÇÃO

Por volta de 18% dos vertebrados terrestres 
do mundo são comercializados de alguma forma, 
principalmente aves e mamíferos, mas também an-
fíbios e répteis, afetando de forma desproporcio-
nal as espécies ameaçadas (SCHEFFERS et al., 2019). 
Portanto, o comércio de fauna silvestre não é um 
problema pontual ou limitado a algumas espécies, 
mas, sim, um mercado com impacto significativo na 
biodiversidade. As espécies comercializadas sofreram 
uma redução de, em média, 62% da sua população 
ao se comparar os locais onde há a presença de tal 
comércio e aqueles onde ele não acontece, provo-
cando um aumento da ameaça de extinção de tais 
espécies (MORTON et al., 2021). As vítimas diretas 
desse mercado são os próprios animais que mor-
rem e sofrem da brutalidade física e psicológica do 
comércio ilegal, mas também do comércio legal de 
fauna silvestre (WYATT et al., 2021).

O mercado de fauna silvestre é contaminado pela 
ilegalidade e pelo crime organizado, pois os riscos 
de sanção para os traficantes são baixos e os lucros 
potenciais podem ser elevados (UNODC, 2020). No 
mundo todo, de acordo com estimativas de 2018, o 
mercado ilícito de fauna silvestre valeria entre US$ 
7 e 23 bilhões1, e o tamanho dessa economia ilícita 
continua crescendo rapidamente (INTERPOL; RHIP-
TO; GLOBAL INITIATIVE AGAINST TRANSNATIONAL 
ORGANIZED CRIME, 2018).

1	 Embora tais dados ajudem a dar uma ideia da escala do problema, o UNODC (2016) destaca que é preciso tomar cuidado com as estimativas sobre 
o valor desse mercado ilícito, já que não existem dados precisos sobre o número de animais traficados e os preços de venda podem variar muito, 
dependendo da situação e do contexto em que ocorre a transação.

Além do impacto econômico, os riscos socioam-
bientais e para a saúde pública dessas atividades ilí-
citas são gigantescos. Conforme a Intergovernmental 
Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem 
Services (IPBES) (2019), referência internacional no 
que toca aos desafios vinculados à preservação da 
biodiversidade, a coleta de vida silvestre (inclusive a 
pesca e a coleta de flora, bem como o mercado de 
fauna silvestre) é o segundo propulsor mais impor-
tante da perda de biodiversidade global, atrás apenas 
da perda de habitat. Isso é particularmente relevante 
no contexto atual de crise da biodiversidade, em que 
o ritmo de extinção de espécies é, pelo menos, entre 
10 e 100 vezes maior do que a taxa média dos últimos 
10 milhões de anos e ainda está acelerando (IPBES, 
2019). A América Latina é particularmente vulnerável, 
já que a população de espécies silvestres de verte-
brados caiu 94% nas cinco últimas décadas, a maior 
taxa entre todas as regiões do mundo (WWF, 2022).

O impacto do tráfico sobre a população de espé-
cies procuradas no mercado tem um efeito dominó 
sobre os ecossistemas, afetando interações com 
outras espécies, enquanto os métodos de captura de 
espécimes geram degradação ambiental (CARDOSO 
et al., 2021). O tráfico de fauna silvestre é um grande 
responsável pela introdução de novas espécies inva-
soras que impactam o equilíbrio dos ecossistemas, 
aumentando a competição entre espécies sobre os 
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mesmos recursos, predando ou destruindo o ha-
bitat de espécies nativas, gerando modificações no 
patrimônio genético das espécies locais e servindo 
de veículo para a introdução de insetos, parasitas 
e doenças exóticas (CARDOSO et al., 2021; IPBES, 
2019). Um novo relatório do IPBES, de 2023, avaliou 
que espécies invasoras contribuíram com cerca de 
60% das extinções de fauna e flora a nível global, 
gerando danos anuais de mais de US$ 423 bilhões 
(IPBES, 2023).

O combate ao tráfico é cada vez mais percebido 
como necessário para se prevenir a emergência de 
novos patógenos zoonóticos2 e suas consequências 
sanitárias, sociais e econômicas. O impacto do CO-
VID-19, cuja origem é provavelmente o comércio de 
animais silvestres (OMS, 2021), ilustrou os impactos 
humanos e econômicos devastadores dessas zoono-
ses sobre a sociedade. Estudos mostram que esse 
não foi um caso isolado e que a maioria das doen-
ças infecciosas emergentes são de origem animal 
(JONES et al., 2008). O comércio de fauna silvestre 
gera riscos importantes de transmissão de doenças 
zoonóticas, além de outras doenças transmitidas para 
espécies silvestres e domésticas locais, bem como 

2	 Zoonoses são doenças infecciosas transmitidas de animais para seres humanos. Para mais informações, vide: https://www.who.int/news-room/fact-
sheets/detail/zoonoses.

para animais de criação, já que leva à multiplicação 
das interações entre fauna silvestre e seres huma-
nos (HILDERINK e DE WINTER, 2021; CARDOSO et al., 
2021) e entre diferentes espécies ao longo de suas 
etapas, desde a caça ou a captura até o transporte e 
a venda dos espécimes e suas partes. Em particular, 
quando ocorre na ilegalidade, o comércio de espécies 
amplia esses riscos, já que ocorre sem os controles 
sanitários necessários para a redução dos riscos de 
transmissão de doenças (UNODC, 2020).

Por trás do tráfico de fauna silvestre, houve o 
crescente envolvimento de organizações criminosas 
atraídas pelo potencial de lucro dessas atividades. 
Essas redes de tráfico têm desenvolvido esquemas 
sofisticados para burlar as regulamentações e os 
sistemas de controle desenvolvidos nas últimas dé-
cadas, com o objetivo de “esquentar” animais sil-
vestres (vide definição no Quadro 1). Esses abusos 
levam à contaminação da cadeia de abastecimento 
do comércio lícito de fauna sem que seja possível 
diferenciar um espécime obtido de forma regular 
daquele de origem ilegal, às vezes enganando os 
compradores (UNODC, 2020).

QUADRO 1ɸDeϼnição ȼ lavagem ou esquentamento de fauna silvestre 

DEFINIÇÃO O “esquentamento” de animais silvestres, também conhecido como a “lavagem” de animais silvestres, remete 
ao conjunto de práticas de fraude e corrupção que buscam ocultar a origem de animais silvestres adquiridos de 
forma ilegal para dar a aparência de legalidade à origem do animal e às transações comerciais. No capítulo VI, 
analisaremos a aplicação do crime de lavagem ao esquentamento de fauna silvestre. 

A corrupção e os crimes a ela relacionados, como 
a fraude e a lavagem de ativos, também foram iden-
tificados como parte dos principais obstáculos à efe-
tividade das medidas de prevenção, detecção e re-
pressão do tráfico de fauna silvestre por especialistas 
sobre o tema. Isso se dá porque, além de viabilizar 
a lavagem de animais, práticas corruptas garantem 
a impunidade dos traficantes e tornam ineficazes 
os mecanismos de controle e de responsabilização 
(UNODC, 2020). Por exemplo, um estudo de Morcatty 
et al. (2020) mostrou que países que apresentam 
patamares mais elevados de corrupção são mais 
vulneráveis ao tráfico de partes de grandes felinos 
na América Latina (medido por meio do número de 
apreensões).

A própria Conferência das Partes (COP) da Con-
venção sobre o Comércio Internacional das Espécies 

da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Ex-
tinção (CITES, 2016), principal esforço internacional 
para coibir o comércio ilegal de fauna silvestre (vide 
Capítulo IV), adotou uma resolução destacando que 
falhas no combate à corrupção afetando o comércio 
de espécies silvestres colocam em xeque os objeti-
vos da Convenção. Por sua vez, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas (AGNU) incentivou o combate a 
qualquer forma de corrupção que facilite o tráfico 
de vida silvestre (ONU, 2015; 2019). Tanto a COP da 
CITES quanto a AGNU destacam que os marcos inter-
nacionais de luta contra a corrupção como a UNCAC 
(Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção) 
são instrumentos importantes e efetivos no combate 
ao tráfico de vida silvestre.

Ainda, a AGNU (ONU, 2019) e o Grupo de Ação 
Financeira (GAFI, 2020) destacam a importância dos 
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instrumentos antilavagem para o combate ao tráfico 
de fauna silvestre. O GAFI apontou a necessidade 
das autoridades prevenirem a lavagem de dinhei-
ro (PLD) e aprofundarem o entendimento sobre os 
riscos associados ao tráfico de animais silvestres. 
Porém, ainda existe pouco conhecimento sobre os 
fluxos financeiros ilícitos associados a esse crime 
(UNODC, 2020).

No Brasil, o Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBio) avalia que a caça 
(inclusive para o comércio de fauna silvestre) é o 
quinto vetor mais importante de extinção de es-
pécies continentais (ICMBio, 2018). O Brasil possui 
um importante mercado doméstico ilegal de fauna 
silvestre, mas é também um país de origem, trânsito 
e destino para o tráfico internacional. Isso posto, as 
informações sobre o tráfico de fauna silvestre ainda 
são limitadas. As estimativas existentes são antigas 
e pouco precisas, nas quais extrapolações sobre 
estimativas avaliaram que cerca de 38 milhões de 
animais são afetados pelo tráfico e pela caça todo 
ano (RENCTAS, 2001). Existem dados sobre apreen-
sões de animais silvestres por autoridades públicas 
que apreendem dezenas de milhares de animais 
silvestres todo ano. Por exemplo, de acordo com 
um levantamento efetuado por Charity e Ferreira 
(2020), os Centros de Triagem de Animais Silvestres 
(CETAS)3 receberam 72.000 animais silvestres, oriun-
dos principalmente de apreensões. Porém, ainda 
não existem estatísticas agregadas dos dados de 
todos os órgãos públicos que efetuam apreensões 
de animais vítimas do tráfico. Vale destacar que as 
apreensões só representam uma pequena fração 
do conjunto de espécimes traficados e muitos deles 
morrem ou são descartados ao longo das etapas do 
tráfico (REDFORD, 1992).

Levantamentos mais recentes mostram a predo-
minância de aves nas apreensões feitas no Brasil (ge-
ralmente por volta de 80% dos animais apreendidos), 
mas com uma participação também significativa de 
répteis e mamíferos (CHARITY e FERREIRA, 2020; WWF 
e FREELAND, 2021). Um estudo conduzido por Alves 
et al. (2013) mostra que 23% das espécies de aves são 
afetadas pelo tráfico no Brasil. Por mais que a coleta 
ilegal de animais silvestres ocorra em todo o país 
(WWF e FREELAND, 2021), as evidências existentes 
sugerem que os animais traficados são capturados 
principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste do país, para serem comercializados nas 

3	 Centros responsáveis pela destinação de animais silvestres provenientes de apreensões, resgates ou entregas espontâneas.

regiões Sudeste, Sul e Nordeste (ALVES et al., 2013; 
DESTRO et al., 2012; 2019), com poucos dados no 
que tange ao tráfico transnacional.

Animais silvestres são procurados para vários 
fins. O comércio de espécies silvestres é estimulado 
pela demanda por animais de estimação, de colecio-
nadores e de jardins zoológicos e afins, bem como 
pelo consumo de carne silvestre, pelo uso de diversas 
partes de animais como couro, pena ou pele para 
a confecção de roupas, pela indústria farmacêutica 
ou pela fabricação e pela venda de remédios tradi-
cionais, além de objetos de status, decorativos ou 
religiosos (SCHEFFER et al., 2019; ANDERSSON et al., 
2021; COSTA, 2017). Ainda, a captura de animais sil-
vestres pode ser também uma fonte de renda para 
pessoas em situações precárias, que os vendem para 
traficantes (ALVES et al., 2013).

Alguns estudos já demostraram o vínculo entre 
crimes ambientais, crime organizado, corrupção, frau-
de e lavagem no Brasil, focando-se nos crimes contra 
a flora e a mineração ilegal (INSTITUTO IGARAPÉ, 
2022). Porém, no que diz respeito aos crimes contra 
a fauna silvestre, por mais que existam cada vez 
mais esforços internacionais para entender melhor 
essa conexão, a relação ainda é pouco estudada no 
contexto brasileiro. Com a ausência de conhecimento 
sobre esse tema, não é possível desenhar estratégias 
para buscar soluções ao problema da corrupção 
associada ao tráfico. Nesse contexto, este estudo 
pretende endereçar essa lacuna. O relatório busca 
analisar a governança do comércio e do manejo de 
fauna silvestre no Brasil e efetuar o mapeamento 
das fragilidades e dos riscos de corrupção existentes 
nos diferentes sistemas de controle associados a 
eles, tanto no âmbito nacional quanto nas interações 
entre atores brasileiros e estrangeiros. Além disso, o 
estudo busca entender os riscos de corrupção nos 
órgãos de licenciamento, fiscalização e investigação.

Para isso, foi efetuada uma revisão da literatura 
nacional e internacional tanto de artigos científicos 
quanto de relatórios de organizações da sociedade 
civil, órgãos públicos e organismos internacionais 
de referência. Para identificar vulnerabilidades e 
riscos de fraude, corrupção e lavagem específicos 
ao contexto brasileiro, foram efetuadas entrevistas 
com especialistas no combate ao tráfico de fauna 
silvestre como agentes de órgãos de segurança públi-
ca, órgãos ambientais e do Ministério Público, assim 
como jornalistas e especialistas do terceiro setor.
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Os riscos foram exemplificados e analisados por 
meio do estudo de 18 casos e operações de com-
bate ao tráfico para entender como as práticas de 
fraude, corrupção e lavagem viabilizam o tráfico de 
fauna silvestre em todo o território brasileiro, assim 
como em esquemas de escala internacional. O Mapa 
1 apresenta os diferentes casos analisados neste 
relatório, que foram escolhidos a partir dos seguin-
tes critérios: (i) a variedade das práticas de fraude, 
corrupção e lavagem evidenciadas; (ii) a diversidade 
das espécies traficadas; (iii) a representatividade das 
regiões brasileiras; e (iv) a qualidade das informações 
disponíveis. A maioria dos casos ocorreu nos últimos 
10 anos, com algumas exceções de grandes opera-
ções de destaque um pouco mais antigas.

Grande parte dos casos correspondem a opera-
ções deflagradas por órgãos públicos responsáveis 
por investigar e responsabilizar traficantes, como 
órgãos ambientais, as polícias civis e federal e o Mi-
nistério Público. Essas operações envolvem uma fase 
de investigação, levando à produção de relatórios, 
denúncias4 e sentenças judiciais, que contêm um 
alto nível de detalhes sobre o modo de agir dos tra-
ficantes e das práticas corruptas envolvidas. Esses 
documentos, juntamente com reportagens jornalís-
ticas, foram o principal insumo para os estudos de 
casos e foram obtidos por meio da Lei de Acesso 
à Informação5. Importante ressaltar que os ilícitos 

4	 Sobre o fato de focarmos os estudos de casos majoritariamente nas denúncias, há alguns limites e cuidados impostos ao que conseguimos acessar 
do sistema. Por se tratar da fase investigativa, tomamos o cuidado de focar na descrição dos fatos nos momentos em que se alegou haver fraude, 
corrupção e/ou lavagem. Ressalva-se que estamos analisando esses fatos pelo prisma unilateral da acusação. A contradita de tais fatos mediante 
o exercício de defesa é limitada durante essas etapas da persecução penal. Não obstante, nosso foco não recai, para os fins deste relatório, na res-
ponsabilização e na sanção dos ilícitos cometidos, mas, sim, na descrição da ocorrência dos fatos narrados, os quais devem ser submetidos a um 
exame probatório mínimo (prova de materialidade e indício de autoria) reconhecido pelo órgão judiciário para o recebimento da denúncia, baseado 
nas provas recolhidas na fase investigatória. Também para mitigar essa limitação, consideramos que os atores (e a conduta descrita na denúncia) 
são relevantes a partir da função que exercem nos atos ou esquemas ilícitos. Na descrição do caso, os mesmos são apresentados a partir da sua 
função ou ocupação e não citamos os nomes dos agentes. A denúncia, sob esse prisma, fornece a descrição dos fatos, das condutas e dos atores 
participantes, bem como da atuação das instituições nos casos selecionados.

5	 Lei Federal nº 12.527/2011.

relatados nos casos têm rebatimento tanto na esfe-
ra administrativa quanto na penal. Neste relatório 
focaremos a análise na esfera penal.

O relatório apresenta a seguinte estrutura: após 
esta introdução, o Capítulo I define os principais 
conceitos para delimitar o escopo da pesquisa e 
mapeia os atores que participam de redes de tráfico 
de fauna silvestre. O Capítulo II levanta a legislação 
aplicável para esse tema e as principais instituições 
públicas relevantes. O Capítulo III analisa os siste-
mas de controle de manejo de fauna silvestre no 
Brasil e suas vulnerabilidades à fraude e à corrup-
ção, enquanto o Capítulo IV faz o mesmo exercício 
para o comércio internacional de espécies silvestres. 
O Capítulo V explora as dificuldades e os riscos de 
corrupção em ações de fiscalização, investigação e 
sanção. No Capítulo VI, analisaremos como o crime 
de lavagem se aplica ao tráfico de fauna silvestre. O 
Capítulo VII faz uma síntese dos resultados da pes-
quisa ao sistematizar os riscos de fraude, corrupção 
e lavagem identificados. Inovações no combate ao 
tráfico de fauna silvestre que agilizam o combate a 
esses riscos são levantadas no Capítulo VIII. Por fim, 
recomendações são propostas para os principais 
atores do combate ao tráfico de espécies silvestres 
no Capítulo IX, antes de concluir o estudo com o Ca-
pítulo X. Por fim, o Anexo apresenta o levantamento 
dos crimes denunciados nas operações analisadas
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SP

PR

RS

PB

RJ

MG

PA

GO

MT

DF

CASO PEIXE-ZEBRA DO XINGU

	 2017 – 2022
	 Rio Xingu, Altamira (PA)

CASO 14  

OPERAÇÃO SÃO FRANCISCO

	 2010

CASO 6

CASO 12

CASO 20

CASO NAJA 

	 2020

CASO 20

CASO 22

CASO DO CRIADOURO FANTASMA

	 2010

CASO 5

CPI DA BIOPIRATARIA

	 2006

CASO 7

OPERAÇÃO BIRD BOX

	 2019

CASO 23

CASO DOS SAPOS PONTA-DE-FLECHA

	 2017

CASO 10

OPERAÇÃO POSEIDON

	 2017

CASO 25

ESTUDOS DE CASOS  
ANALISADOS NO RELATÓRIO

OPERAÇÃO KILLIFISH

	 2019

CASO 13

OPERAÇÃO URUTAU

	 2014

CASO 2

CASO 9

CASO DO “MAIOR TRAFICANTE DO BRASIL” 

	 2017

CASO 24

CASO DOS OVOS DE ARARAS

	 2010
	 Europa

CASO 16

OPERAÇÃO MODA VIP

	 2015

CASO 3

OPERAÇÃO BOITATÁ

	 2014 – 2015

CASO 8

CASO 15

CASO 26

OPERAÇÃO FIBRA

	 2014

CASO 4

OPERAÇÃO LESHY

	 2021

CASO 1

CASO 21

CASO DAS GIRAFAS

	 2022

CASO 11

CASO 18

OPERAÇÃO OXÓSSI

	 2009

CASO 19

26 27A LAVANDERIA DE FAUNA SILVESTRE
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